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TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
 
 
RESOLUÇÃO N. 23 DE 18 DE MARÇO DE 1949 (*) 
 
 
O TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, 
 
 
RESOLVE  
 
 
Incluir no Regimento Interno, logo em seguida ao capítulo X – Da 
Apelação Cível: 
 
CAPÍTULO XI 
 
Do Conflito de Jurisdição 
 
Art. 199. Caberá ao Tribunal Pleno julgar os conflitos de jurisdição 
entre magistrados locais, dês que ocorridos dentro do mesmo estado, do 
Distrito Federal ou Territórios, e sendo suscitante Juiz de Vara da fazenda 
Pública, por se ventilar assunto ligado ao interesse da União Federal. 
 
§ 1° No processamento do conflito, e até ser julgado, obedecer-
se-á ao que dispõe o Cód. De Proc, Civ., art. 802 e seguintes, naquilo que for 
aplicável. 
 
§ 2° Independe de inclusão em pauta o julgamento, devendo este 
ter lugar em observância à ordem estabelecida no capítulo próprio. 
 
Em consequência, inclua-se no Regimento, Cap. II, art. 59, logo 
abaixo de ser n° 2° (mandados de segurança e recursos), e alterando os 
números subsequentes, o seguinte: 
 
(art. 59).................................................... 
 
N. 3° - Conflitos de jurisdição 
 
Sala das Sessões, em 18 de março de 1949. 
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ARMANDO PRADO 
 
ABNER DE VASCONCELLOS 
VENCIDO EM PARTE 
 
EDMUNDO DE MACEDO LUDOLF 
 
AMANDO SAMPAIO COSTA 
 
ROCHA LAGÔA 
VENCIDO QUANTO AO PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
CUNHA VASCONCELLOS FILHO 
 
VASCO HENRIQUE D’ÁVILA 
 
DJALMA DA CUNHA MELLO. 
 
(*) Republicado por ter saído com incorreção no original.
